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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 150ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos dezoito dias do mês de setembro de dois mil e dezessete, às 14:12 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA, para a realização da 150ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, e os Conselheiros JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS e FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral, Presidente do Conselho Superior. Justificada a ausência dos Conselheiros José Roberto da Costa Martins e Fernando Albuquerque de Oliveira.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovada por unanimidade a ata da 149ª Sessão Ordinária.
I.III) Comunicações do Presidente e dos Conselheiros. O Conselheiro Walter Teixeira comunicou que no dia 02.10 fará uma cirurgia, fato que o afastará de suas atividades junto ao Conselho. O Corregedor Geral informou o recebimento de um expediente da juíza substituta de Altamira, por meio do qual solicita informações sobre os processos agrários patrocinados pela Defensoria Pública. A Defensora Geral pontuou que isso não chegou a seu conhecimento. O Corregedor Geral também falou sobre a pesquisa do CNMP que elegeu a Defensoria Pública como Instituição mais importante para a população. Fica registrada a presença do Representante da ADPEP, Fábio Namekata, às 14:18. A Defensora Geral comunicou ainda sobre o lançamento do diagnóstico relativo à Defensoria Pública da Saúde, após 1 (um) ano do início do novo trabalho realizado junto à área da saúde. Falou ainda sobre a implementação de novo sistema para o Núcleo de Execução Penal – NUDEP, com muito mais facilidades. Que o NUDEP também assumirá os PADs dos presídios da região metropolitana.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes e redistribuição. Não houve.
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) VISTA COLETIVA
PROCESSO Nº 381/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução visando à regulamentação da atuação dos Membros da Defensoria Pública nas causas criminais em que o acusado esteja sendo patrocinado por advogado regularmente habilitado nos autos
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO BRUNO BRAGA CAVALCANTE
RELATOR: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

A Presidente do Conselho explicou que o processo se encontrava com vista coletiva. Que na sessão anterior, os Conselheiros Vladimir Koenig e Fernando Albuquerque deixaram seus votos consignados. Que o julgamento do processo foi adiado na sessão anterior em deferência ao Conselheiro Francisco Robério, o qual estava ausente, e havia levantado uma discussão relevante sobre o tema. O Conselheiro Francisco Robério afirmou que há um precedente no STF que torna nulo o ato de advogado particular que atue em causa patrocinada pela Defensoria Pública. Que considera que a situação contrária também deve persistir, isto é, que é infungível defensor atuar em causa de advogado particular. Que chegou a cogitar sugerir a vedação da Defensoria Pública atuar como ad hoc em atos judiciais. Que, porém, tem receio da consequência que isso pode ter. A Defensora Geral pontuou que, até o presente momento, constam o voto do Relator, que apresentou proposta alternativa à original; e os votos dos Conselheiros Vladimir Koenig e Fernando Albuquerque pela rejeição da proposta, com a consequente manutenção do estabelecido no Art. 20, XX, do Regimento Interno da Defensoria Pública. Após discussão, o Conselheiro Francisco Robério acompanhou a divergência, pela rejeição da matéria e pelo arquivamento da proposta. A Defensora Pública Geral afirmou que não cabe ao Conselho avaliar a alteração do Regimento Interno junto ao processo em tela; que deve ser analisada apenas a proposta de Resolução. Em votação, os demais Conselheiros – Léa Cristina Serra, Arthur Corrêa,  Marco Aurélio e Walter Teixeira – também votaram pela rejeição da proposta. Registra-se que a Defensora Pública Geral não participou da votação, uma vez que não estava presente na sessão em que foi lido o relatório do processo. O Conselheiro Arthur Corrêa afirmou que considera importante o detalhamento proposto pelo Corregedor. Que é necessário fazer uma revisão na análise do Art. 20, XX, do Regimento Interno. Que o Defensor proponente afirmou que era um interesse dos defensores que atuam na área criminal. Resultado: 7x1. Rejeitada a proposta por maioria de votos, vencido o Relator.
2.1.2) PROCESSO Nº 372/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Disciplinar Política Institucional de Atenção Às Mulheres Grávidas, Lactantes e Mães de Crianças de Até Doze Anos ou com Deficiência, Privadas de Liberdade.
PROPONENTE: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG
Julgamento adiado para a próxima sessão, devido à ausência do Relator, que se encontra em gozo de férias.

2.1.3) PROCESSO Nº 371/2017 – CSDP
ASSUNTO: Concessão de Horário Especial de Trabalho para Cursar Atividade de Mestrado
INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA GISELE VIEIRA BRASIL BATISTA
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
Com a palavra o Relator, este passou à leitura de seu voto, o qual se transcreve na íntegra:

“Trata-se de processo de  requerimento de concessão de horário especial de trabalho para cursar atividade de mestrado no Instituto Brasiliense de Direito Público – IDP em Brasília-DF formulado pela Defensora Pública Gisele Vieira Brasil Batista.

Instruem o pedido o edital de processo seletivo do Mestrado Profissional em Administração Pública- Políticas Públicas e Gestão Governamental do Instituto Brasiliense de Direito Público –IDP; contrato de prestação de serviços; programação do 1º semestre de 2017.

Parecer jurídico de fls. 20-27 da Consultoria Jurídica da Defensoria Pública.

Pedido de diligências formulado às fls. 31-32 para juntar relação de defensores afastados de suas atividades ou em horário especial para estudos no país ou no exterior.

Quadro demonstrativo e informações com relação dos defensores públicos afastados de suas atividades e em horário especial às fls.42-43.

Novo pedido de diligências às fls.47-48 determinando que a requerente comprove a matrícula; projeto de dissertação, tese ou monografia; nota de avaliação no CAPES; cumprimento do estágio probatório e a comprovação de estabilidade na carreira; e, certidão de não ter sofrido sanção disciplinar.

Às fls. 50-53 foram juntados os documentos requeridos.

É o breve relatório.

Passo a analisar.

O pedido de horário especial de trabalho para cursar atividade de mestrado encontra respaldado em norma interna desta Instituição. Assim, reza o artigo 5º da Resolução 154/16:

Art. 5º Não tendo utilizado o afastamento para curso de Mestrado ou Doutorado, poderá o Defensor Público requerer Horário Especial de Trabalho, a fim de compatibilizar as atividades desenvolvidas na Defensoria Pública com a realização das disciplinas do programa de pós-graduação, assim como outras atividades essenciais à conclusão do programa.

O requerimento formulado pela nobre Defensora Pública encontra-se devidamente instruído com os documentos exigidos no art. 6º da citada resolução.

Art. 6º O requerimento para o horário especial, previsto no art. 5º deverá ser dirigido ao Defensor Público Geral, instruído com:

I – nome da instituição de ensino.

II – comprovação de matrícula ou aprovação no programa de pós graduação;

III - projeto de dissertação, tese ou monografia jurídica, quando houver;

IV – horário das disciplinas, quando o horário especial for requerido com a finalidade de cursá-las, e/ou exposição de motivos do requerente, demonstrando a necessidade do horário especial para assegurar a realização de outras atividades do programa de pós-graduação.

Parágrafo único - Atender-se-á, no que couber, o disposto no art. 2º desta Resolução.

Aduz a requerente em seu pedido que está designada para exercício de suas atividade em cidade que dista 220 quilômetros desta Capital, cuja viagem tem um tempo médio que quatro horas. Afirma ainda que as aulas de sua pós-graduação são as sextas-feiras em Brasília-DF. Em razão disso, necessita da concessão de horário especial de trabalho até as 12:00 horas de quinta-feira e às sextas-feiras em que houver aulas.

A qualificação cientifico-profissional é direito do servidor e deve sempre estar em consonância com a supremacia do interesse público, princípio que orienta a atividade administrativa de todo serviço público.

A Constituição da República vai no mesmo sentido ao estabelecer como dever do Estado o acesso aos níveis mais elevados de ensino e da pesquisa (art. 208, inciso V).

O pleito da requerente é legítimo, posto que, além de atender a norma constitucional, visa enriquecer a atividade defensorial que a mesma emprega diariamente em suas atividades nesta Defensoria Pública.

Destaco, na oportunidade, que o mestrado cursado pela pleiteante é em Administração Pública – Políticas Públicas e Gestão Governamental. Linha de pesquisa essencial para as atividades da Defensoria Pública, em especial, no que cerne as políticas públicas.

Entendo que o horário pretendido pela autora não acarretará danos aos atendimentos da Defensoria Pública naquele município, uma vez que, em que pese a frequente demanda de serviços naquela região, a presença de dois defensores públicos naquela unidade de Defensoria Pública vem atendendo satisfatoriamente a prestação dos serviços de assistência jurídica em Salinópolis, não havendo informações ou notícias de acúmulos de atendimentos que impossibilitem a concessão do pleito.

Assim, não verifico empecilho para a concessão de horário especial. Razão pela qual deve ser acatada.

Em face do todo exposto, manifesto-me favorável ao pedido de concessão de horário especial para cursar atividade de mestrado nos termos pretendidos pela requerente. É como voto”.
Não houve discussão acerca da matéria. Em votação, todos acompanharam o Relator. Aprovado o pedido à unanimidade. O processo ainda será remetido à Defensora Pública Geral.
2.1.4) PROCESSO Nº 368/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de desconstituição da Comissão de Sindicância 02/2017-DP-CG
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO EDERNILSON DO NASCIMENTO BARROSO
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES

Registra-se que o Defensor foi notificado por e-mail quanto à inclusão de seu requerimento na pauta. O Corregedor Geral levantou questão de ordem, argumentando que houve supressão de instância. Que o requerente deveria ter entrado com o pedido junto à Corregedoria e não junto ao Conselho Superior. Foi acatada a questão de ordem pelo Membros presentes. Em seguida, decidiu-se pelo aproveitamento dos prazos, a fim de que o Corregedor Geral se manifestasse na presente sessão quanto ao mérito do pedido do interessado de descontituir a comissão. Após, o Corregedor Geral manifestou-se no sentido de manter sua decisão, pelos mesmos motivos que instaurou a Sindicância, rejeitando o pedido de desconstituição, devido à ausência de elementos que comprovem o impedimento ou suspeição do Presidente da Comissão. Fica saneada a supressão de instância, retornando-se ao julgamento, pelo Conselho, do mérito do requerimento do interessado. Assim, o Conselheiro Marco Aurélio Guterres passou à leitura de seu voto:

“Trata-se de pedido de desconstituição da Comissão de Sindicância 02/2017 – DP/CG proposto pelo Excelentíssimo Defensor Público Edernilson do Nascimento Barroso.

Afirma, em síntese, que a comissão de sindicância que apura fato supostamente atribuído a sua autoria deve ser desconstituída em razão da ausência de “imparcialidade (e maturidade)” do presidente da referida comissão para presidir ou participar de qualquer ato em que figure o Defensor solicitante.

Em pedido de diligências, esta relatoria manifestou-se pela juntada aos autos das portarias de abertura de sindicância/procedimentos administrativos relativas ao proponente e as cópias das sindicâncias/procedimentos administrativos anteriores; o envio de relatório acerca dos atos já realizados pela sindicância; manifestação do proponente para informar detalhadamente acerca dos fatos constantes no seu pedido, juntando cópias de documentos; abertura de prazo para manifestação do presidente da comissão impugnada para se defender do alegado.

As diligências foram devidamente cumpridas.

Às fls. 12, o proponente se manifestou expondo fatos acerca do seu pedido, bem como, juntou documentos, conforme Memo 151/2017- DP- NEAH.

Às fls. 22/23, o presidente da comissão de sindicância, o Excelentíssimo Defensor Público Edgar Moreira Alamar, apresentou manifestação acerca dos fatos imputados a ele no tocante a sua falta de imparcialidade.

É o relatório.

Passo a analisar.

Inicialmente, passo a analisar algumas preliminares que foram levantadas pelo Defensor Público Edgar Moreira Alamar.

Levantou preliminares alegando que os fatos narrados pelo proponente são vagos e obscuros e que, embora notificado, não apresentou suas informações complementares em tempo hábil.

Quanto a elas, manifestou-me pelo não acatamento das razões invocados. A um, porque não vejo prejuízo às partes a possibilidade de complementação e emenda, uma vez que visa exatamente buscar esclarecer a verdade dos fatos. A dois, porque os prazo determinados são impróprios e a não observância eventual deles não lesa direito subjetivos das partes.

Em razão disso, passo ao mérito.

Alega o douto Defensor Público proponente que o Dr. Edgar Alamar já presidiu sindicância desfavorável ao signatário e que o presidente da sindicância tem demonstrado claro interesse e pressa em prejudicar o defensor, ao ponto, de interrompê-lo em audiência judicial.

Em suas alegações complementares aduziu: ausência de “citação válida em tempo hábil do Defensor para se defender perante a comissão de sindicância 02/2017”; a decretação de revelia e afronta ao devido processo legal; a ausência de suspensão do feito requerida na sindicância em análise; a ausência de justa causa para o processo de sindicância; perseguição institucional com publicações no diário oficial por parte da corregedoria; a ausência de motivação, publicidade e devido processo legal no procedimento instaurado, bem como, na aplicação de suspensão fora dos casos legais.

Já o presidente da sindicância alega, no mérito, que não cabe a alegação de imparcialidade, que o fato de presidir comissões de sindicância, por si só, não revela parcialidade, que tais matérias foram enfrentadas pela comissão de sindicância, havendo sido refutadas pelos membros da comissão.

Quanto aos fundamentos acima arguidos, inicialmente, destaco que passarei a análise única e exclusivamente quanto ao impedimento do presidente da comissão de sindicância em análise. 

Isto porque os outros argumentos trazidos pelo proponente e também refutados pelo presidente da comissão de sindicância são matérias de mérito a serem enfrentadas no recurso cabível interposto ou a ser interposto pelo proponente. Esta via não demonstra a mais adequada para análise de questões como decretação de revelia, ausência de justa causa, motivação, publicidade, etc.

Na verdade, em consonância ao pedido da adstrição, o requerente postulou quanto à desconstituição da comissão de sindicância, por ser o seu presidente parcial no tocante ao julgamento, já que o mesmo já fora presidente em outro(s) processos do proponente.

São esses os fatos e sobre eles, passo a decidir.

O pedido de desconstituição por ausência de imparcialidade revela pedido de impedimento do presidente da comissão de sindicância, pois conforme já destacado alhures, o mesmo já teria em outros processos pugnado pela aplicação de sanções ao requerente.

Quanto as causas de suspeição e impedimento no âmbito dos processos administrativos, destaco a doutrina administrativista:

“No que tange à suspeição e ao impedimento, são hipóteses de afastamento da competência originária como forma de garantia da imparcialidade das decisões administrativas, o que é indispensável à justiça e legitimidade destas decisões.

Dessa forma, a lei dispõe que estão impedidos de proferir decisão no processo aqueles agentes que tenham interesse direto ou indireto na causa, por qualquer motivo, ainda que tenha competência legalmente atribuída. Também estão impedidos de atuar no feito a autoridade que tenha participado ou venha a participar como perito, testemunha ou representante, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau e por fim o agente esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado no processo ou seu respectivo cônjuge ou companheiro.

São hipóteses definidas em lei com critérios objetivos e, por isso, a autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o fato à autoridade competente, abstendo-se de atuar, sendo que a omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta grave, para efeitos disciplinares.

A suspeição, por sua vez diz respeito à possibilidade de haver favorecimento ou desfavorecimento deliberado de particulares por amizades ou inimizados com o agente público. Nesse sentido, pode ser arguida a suspeição de autoridade ou servidor que tenha amizade íntima ou inimizade notória com algum dos interessados ou com os respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau. Desse modo, ainda dispõe a lei que o indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de recurso, sem efeito suspensivo.” (CARVALHO, Matheus. Manual de direito administrativo. 2ª ed., Salvador: Juspodium, 2015. P 1129-1130) destacamos.

Da citação acima referida, verifica-se que os fatos em análise não encontram respaldo nem nas hipóteses de impedimento e nem nas de suspeição, previstas nos art. 18 a 21 da Lei Federal n.º 9784/99 (Lei que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal), que deve ser aplicada analogicamente neste caso, por ausência de norma estadual expressa neste sentido.

O proponente não demonstrou no curso do presente autos qualquer interesse direto ou indireto do presidente da comissão de sindicância, Dr. Edgar Alamar. Também não apontou nenhuma situação de suspeição do mesmo, já que não ficou provado qualquer amizade ou inimizade notória de ambos.

O fato do Dr. Edgar Alamar ter sido presidente de comissão de sindicância anteriores não é fato que, por si só, tenha o condão de desconstituí-lo da presidência e da comissão.  Tal alegação deve ser demonstrada por meio de provas. Provas essas que foram oportunizadas ao requerente neste processo, mas que, data vênia, não foram eficazmente demonstradas para tal fim.

Desta forma, diante do todo exposto, no tocante ao mérito do pedido de desconstituição da comissão de sindicância por ausência de imparcialidade do presidente, voto pela improcedência do pedido em razão da ausência de provas quanto ao pedido e por desconformidade com os preceitos legais acima narrados”.
Finalizada a leitura do voto, não houve discussão. Em votação, fica rejeitado, à unanimidade, o requerimento de desconstituição. Registra-se a abstenção do Corregedor Geral na votação.
2.1.5) PROCESSO Nº 382/2017 – CSDP
ASSUNTO: Recurso contra decisão da Corregedoria Geral na Sindicância Nº 002/2017
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO EDERNILSON NASCIMENTO BARROSO
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
Com a palavra o Relator, este informou que verificou a necessidade de algumas diligências. Em seguida, passou à leitura de seu despacho:
“Trata-se de recurso contra decisão da Corregedoria Geral na Sindicância n.02/2017 formulado pelo Defensor Público Edernilson Nascimento Barroso.

Acompanha o pedido cópia da portaria de instauração da sindicância publicada no Diário Oficial, cópia da Portaria do Diário oficial que altera a presidência da sindicância, memorandos do proponente à Comissão de Sindicância, e outros documentos.

Na distribuição foi designado como relator o Conselheiro Defensor Público Fernando Albuquerque. Em sessão do Conselho Superior, por prevenção, o processo foi redistribuído, sendo encaminhado a esta relatoria.

Compulsado os autos, verifico que o processo ora a mim distribuído não se encontra devidamente instruído para decisão, uma vez que não consta a decisão administrativa que ora se recorre.

Ademais, por questão de regularidade formal, entendo que o presente recurso deve ser juntado aos autos originais da Sindicância n.º02/2017.

Por esta razão, devolvo o processo para Secretaria do Conselho para que diligencie no sentido de juntar o presente recurso aos autos principais da sindicância administrativa anexando também a decisão administrativa que impôs penalidade ao recorrente”.
Fica baixado o processo em diligência.

2.1.6) PROCESSO Nº 274/2014 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de implementação de cotas raciais no Concurso para Defensor Público 

PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA

RELATOR: WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA
O Relator solicitou a renovação do prazo. Fica deferido pela Presidência.

II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. Não houve.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 15:51 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da Sessão.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

Presidente do Conselho Superior

Defensora Pública Geral

Membro Nato

ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

Corregedor Geral

Membro Nato

LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA
Membro Titular

ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO
Membro Titular
MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES

Membro Titular
FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO

Membro Titular

WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA

Membro Titular
FÁBIO PIRES NAMEKATA
Representante da ADPEP
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